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LEI NO 3.648 DE 12 DE SETEMBRO DE 2023 R esponsável
EMENTA: Altera a lei no 1.609, de 21 de
dezembro de 2004 e suas alteraçôes, que
"institui no município de Petrolina a

contribuição para custeio da íluminação
pública prevista no artigo 149-a da
cons{Ítuição federal, e dá outras
providências".

O PREFEITO MUNICIPAL DE PETROLINA, ESTADO DE PERNAMBUCO, fAZ SAbCT qUE A

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art" 1" - O art. 1o da Lei municipal no 1.ê09, de 21 de dezembro de 2AM, pas§a a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 10 (...)

§í" - A CIP tem por finalidade custear o planeiamento, a operação, a manutenção, a

recuperação, a ampliação, a instalação, a implantação, a modemização, a

eficientização, o melhoramento e o desenvolvimento da rede de iluminaçáo publica

m u n icipal e demais i nfraestruturas apl icadas, inclu i nda:

()

ll - a iluminação de bens públicos destrnados ao uso comum do povo, tais como

abrigos de usuánbs de transportes colefivos praças, parques e iardins, ainda que o

uso esfe.1ã sujeito a condições esfaôe/ecidas pela administração, inclusive o

cercamento, a restrição de horários e a cobrança;

lll - a iluminação decorativa ou com finalidade cultural, esportiva e de lazer em bens

p(tblicos, manumentas, fachadas, fontes luminasas e obras de afte de valar históico,

culturalou ambiental, incluindo a energia consumida;

tV - a iluminação pública festiva e de eventos publicos, incluindo a energia consumida;

V- os serulços que impactam diretamente na iluminação publica, tais camotelegestão

e poda de árvores e elementos arbóreos; e

Ví - os serurÇos ou infraestruturas úteis ao sisfema de iluminação pública, desde que
seja preseruada a finalidade original e a desempenho desÍe, vedada o
superdimensionamento de despesas e cusÍos.

Art 2" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em
contrário.

Gabinete do Prefeito, em 12 de setembro de 2023.

SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO
Prefeito t\Iunicipal

N
É
6
o
@
d]
6
E

o
oo
cô
cC
o

.E)
!.o
O
o
o
E
o
.C
o
N

ro
o
trlú
co

O
uoó
cO

o6
U
(§
o
,E
o
i
4
E
oq
aoE
dc

o9
T=
Jêtr-\
^@UO
ZE<o
=qo3
Eatroõ:
26<.9o3<6So
AE
.. o!! :oo6
o(§o>

o(E
liE
E9
C-
OL.-
@G<À

IE



iffi-L
;-*- @ ;!*+'*!' PETR§)".LfNâ ÜAÍVIA ruu

'8 L
Lei ne
Ne de Folhas
Total de F

ATO DE SANçÃO No 1.745t2023 Responsável

O PREFEITO DO MUNIGíHO DE PETROLINA, desincumbindo-se de suas atribuições legais
e com arrimo no art. 60, inciso V, da LeiOrgânica do Município,e considerando o atendimento
do regular procedimento legislativo à espécie aplicado.

l) - RESOLVE: SANCIONAR e PROMULGAR a lei que "Altera a lei no 1.609, de 2í de
dezembro de 2004 e suas alterações, euê "institui no município de Petrolina a
contribuição para custeio da iluminação pública prevista no artigo 149-a da constituição
federal, e dá outras providências"". Tombada sob no 3.648, de 12 de setembro de 2023,
publique-se, nos termos e na forma da lei.

Gabinete do Prefeito, em 12 de setembro de 2023.

SMÃO AMORIM DURANDO FILHO
Prefeito Municipal
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(:Á}IÂRd DE \-EREADORES DE PETR.OLISA
(lasa 1'erearlor PlÍnio -{morim

GABINETE DA PRESIDÊruCIN

À TÚIA RA UN CIPAL
êr ns

'je de Folhas
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PROJETO DE LEI N.o 020/2023 - REDAçÃO FINAL.

Ementa: Altera a lei no 1,609, de 21 de dezembro de

2004 e suas alteraçôes, que "institui no município de

Petrolina a contribuição para custeio da iluminação

pública prevista no artigo 149-a da constituição

federal, e dá outras providências".

A CÂMARA MUNICIPAL DE PETROLINA, aprovou e o Senhor Prefeito sanciona a seguinte

Lei:

Art. ío - O art. 1o da Lei municipal no 1.609, de 21 de dezembro de 2004, passa a vigorar com

a seguinte redação:

"Art. 10 (...)

§ío - Á CIP tem por finalidade custear o planeiamento, a operação, a
manutenção, a recuperação, a ampliação, a instalação, a implantação, a

modemização, a efrcientízação, o melhoramento e o desenvolvímento da rede de

Ílurninação publica municipaÍe demais infraestruturas aplicadas, incÍuínda:

(. )

ll - a iluminação de bens públicos desúinados ao uso comum do povo, tais como

abrigos de usuários de transpartes coletivos praÇas, parques e jardins, ainda que

o uso esteja sujeito a condiçÕes esÍabeíecidas pela administração, inclusive o
Çercamento, a restrição de horários e a cobrança;

lll - a iluminação decorativa ou com finalidade cultural, esportiva e de lazer em

bens públicos, monumentos, fachadas, fontes luminosas e obras de arte de valor
histórico, cultural ou ambiental, incluindo a energia consumida;

lV - a iluminação pública festiva e de eventos publicos, incluindo a energia

consumida;

V - os serviços que impactam diretamente na iluminação pública, tais como

telegestão e poda de áruores e elementos arbóreos; e

Vl - os seruiços au infraestruturas itteÍs ao sistema de iluminação ptiblica, desde
que seja preservada a finalidade original e o desempenho deste, vedado o

superdimensionamento de despesas ê cusfos.

1
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Casa Vereador Plínio Amorim Responsável

GABINETE DA PRESIDÊruCN

Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em

contrário.

Gabinete da Presidência,12 de setembro de 2023

AEROLANDE AMOS DA CRUZ
Presidente
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Fdensagem de Envio cio ProjeÍo cie Lei n. " 020i2023.

As
Excelentíssimo Senhor
AEROLÂNDE AMOS DA ERUZ
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
Petrolina/PE

*qenhor Presidente,
Prezados Vereadores,

Eneaminhamos Fara apreciaçãer de Vossa Exçelência e dos eminentes pêres que

ccmpõem a Câmara de Vereadores de PetroÍina o incluso Projeto de Lei no O2Ü2A23, que
"ê.LTERA A LEi ii' 1.6ü9, DE 21 DE C,EZEMBRO DE 20A4 E SU/1S ALTÊRAÇOES, QÜE
"tNSTtTJt NO AnUMCíptO DE pErÊOtrNÁ A CONTR1BU1ÇAO PARA ÇUSTflA DA

\LUM\NAÇAO 7UBL\CA ?REVISTA NO ÁRncO 149-A DA CONST\TU\ÇÃO FEDERAL, E DA

GUIRAS PROVIDÊNC'êS".

O Projeto que se coioca à apreciação e cjeiiberação dessa easa Legislativa é ciesiinacjo a

aperfeiçoar, alualizar e dar mais seguranÇa jurídica e transparência à legislação municipal que

regulamenta o conceito de ilumínação pública e a destinação da respectiva contribuição, sendo

este um poder-dever Co Munlcípio, decorrente dc exercício Ce suac cornpetêncies
constitucionais.

Destarte, os artigos 30, incisos I, lll e V, e 149-A da Constituição Federal, çlc os artigos
7o, incísos l, ll, b, d e 11, incisos le ll, da Lei Orgânica do Município de Petrolina, estabelecem
as competências do Município para instituir a contribuição de iluminação pública e para organizar
e prestar os respectivos serviços diretamente ou sob concessão.

Portanto. a regulamentação do conceito de iluminação pública e dos escopos que podem

ser custeados com os recursos da respectiva contribuiçâo, no âmbito de seu terrítorio, como toda
esmpetência púbiica, é também um poder-dever cio Munieípio.

A proposito, o §TF fixou que, cabe à cada Município, observada sua dinâmíca e

necessidades locais, bem como os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, dispor
scbre a serviço de iluminação pública e sobre a destinação dos recursos da contribuição de
iluminação púbiica.

Sob o aspecto do conteúdo, além dos serviços de iluminação pública em sentido estrito

{implantação, manutenção, madernização, ampliação, efc.), há um conjunto de escopes
tradicionalmente considerados iluminação pública (iluminação festiva, natalina, de manumenÍos,
e*tre ouiros) e há, também, serviços diretarnente vincuiados à iluminação pública, sem os quais

Prefuitura Munieipalde Petrolina i
Av. Guararapes, 2114 - Centro - CEP 56302-905 - Petrolina-PE - Fone: (87) 3862-9118

CNPJ: 1 0.35&. 1 90/0GOi -77
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i'"gi PETR§>I=!Nâ
pr*vavelmente não haverá prêstaÇão de serviços adequada lenergia elétrica consumida com a

iluminação pública, ieiegesÍão, poda cie áruores que interferem no sisiema, cienÍre outros).

Em resumo, as mudanças propostas por este Projeto de Lei objetivam o atendimento do
interesse público relativamente ao custeio de iluminaçãc festiva com recursos da ClP, mediante
a inclusão da atividade no rolexemplificativo contido na Lei de Custeio do Serviço de lluminação
Fública cobrada em Petrolina ("ClP") de Petrolina.

Ante o exposto, demonstrada a viabilidade e a relevância da situação, solicitamos que

e+sa Casa Legíslativa possa apreciar a matérie ora encêííIinhada, em regime de URGÊNCIA
UEGENTíS§IMA.

Certos do engajamento dos que Íazem essa respeitável Casa da Lei. ao pleito posto à
soberana deliberação legislativa, aprCIveitamos a oportunidade e enviamos nossos cordiais
Êumprimentos.

SaudaçÕes

Simão Amorim Durando Filho
Prefeito do hlunicípio

CÂ MU NICIPÂ.
:*ft"1 JLei ne 64

Ns de Folhas
Total de Folh

P6
Responsável

Prefeitum Munieipal de Petrelina
Av. Guararapes, 2114 - Centro - CEP 56302-905 - Petrotina-PE - Fone: (87) 3862-9118

CNP.J: 1 0.358. 1 90/0001 -77
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Projeto de Lei n.o 02012023.

Ementa: Altera a lei no 1.609, de21 de dezembrc de 20C4 e

suas alterações, que "ínstitui no município de Petrolina a
contribuição para custeio da iluminaÇão pública prevista no

artigo 149-a da ccnstituiçêo federat, e dá outras prcvidências".

O PREFEITO MUNICIPAL DE PETROLINA, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas

atribuíções, submete ao Plenário da Cêmara Municipal de Vereadores, o presente Projeto de

tei:

Art. ío - O art. 10 da Lei municipal no 1.€09; de 2J de dezembro de 2004, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 10 (...)

§ío - Á CIP tem por finalidade custear o planejamento, a aperação, a manutenção, a

recaperaçãa, a amptiação, a instalaçãa, a imitiantaçáa, a madernizâção, â
eficientização, o melharamenta e o desenvolvimento da rede de iluminação pública

municipal e demais infraestruturas aplicadas, incluindo:

(.)

ll - a iluminação de ôens publicos desÍinados âo rrso comüm do pavo, tais como

abrigos de usuários de transportes coleflyos, praças, parques e jardins, ainda que o
uso esÍe1ã sujeita a condiçôes esfabelecidas pela administraçãa, inclusive o

cercamento, a restriçãa de harários e a cobranÇa;

lll - a iluminação decorativa au com finalidade cultural, espartiva e de lazer em bens
publieos, manumefitas, faeftadas, fonfes luminosas e oôras de afte de valor
histariço, culturalou ambiental, incluindo a energia consumida;

lV - a ilumirraçãa publica fsstiva e de everrtas púbÍr'cos, incluindo a errergia
consumida;

V - os seruiços que impactam diretamente na iluminação publica, fais como
telegestão e poda de áruores e elementos arboreos; e

Vl - os serulgos au infraestruturas úteis ao sisiema de iiuminação pubiica, desoe gue
seja preservada a finalidade original e o desempenho desÍe, vedado o
superdimensionamento de despesas e cusÍos. "

Prefeitura Munieipal de Fetrolina _?

Av. Guararapes, 2114 - centro - cEP 56302-905 - Petrolina-PE - Fone: (87) 3862-911g
CNPJ: 1 0.358. 1 90/0AU-77
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Ârt. 20 - §sta Lei entra em vigar na data de sua publicação, revogando as disposiçÕes em
nnnlrÂri^ç-JItaf fftv.

Petrsiina iFÊ:;, U5 de seternbro o* 2ü2.i.

§imân l!marim l'lrrya*cla Eillrnúl-aígv Frlla9riili uurúriuú r !iaaú

Prefeito do Municíoio

Frefei*ura f,€tr:ticipat de Petrotina
Av. Guararapes, 2114 - centro - crp 568ü2-905 - petrolina-pE - Fone: {BZ} 3s62-g1jg
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VERIFICAÇAÜ DAS

ASSINATURAS

üodigo para verificaçiio: FE3C-FD0F-78D4-7FAÊ

Este documento foi assinado digitalrnerrter pefos seguintes signatários nas datas indicacias:

SIMAO AMÔRIM DURANDO FILHO {CPF 747.XXX.XXX-25} em 05/09i2G23 17:16:35 {GMT-03;00}
Papêl: Assinânte

Emitido pÕr: Sub-Autúridâde Certificâdôrâ lSoc {Assinatura lDoc)

Para verrficar a validade das assinaturas. âcesse a Central de VeriÍicação por meio do link:

https:lipetrolina. 1 doc.com. brlverificacaolFE3C-FD0F-7ED4-7FAE
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PROJÊTO ÜÉ LEI NO ü20/2ü83 PODÊR EXTCUTIVO

Prefeitura de Petrolina <natificacao@1 doc.com.br>
Que, ü6/09/2023 10:36

Para:camarapetrolina.pleg@hotmail.com <camarapetrolina.pleg@hotrnail.com>

CAMARA MUNICIPA,
Lei ne 3.64Y t&"{3
Ne de Folhas .)o
Total de

sável

EI 1 aneror (339 KB)

PROJET0-DE-LEÍ-020-2023-A5SlNÂD0-alteracao-Lei-ClP-iluminacao-festiva-1-.pdÍ;

Gfie io 1.80a12023: ; pErnoLr*ta

Excelentíssimo Senhor

A*rolande Amós da Cruz

Presidente da Cânrara de Vereadores

Petralina-PE

§enhor Presidente,

[ncanrjnharnôs ê Vossã Ercelência, em ânexo, o Projeto de Lei n'ü2üf2023, 8uê " Altera a lei no 1.60§, de

2Í de dezenrbro de 2004 e suas alteraÇões, qu<l "institui no muní*ípi* de Petrolina a contribuieão Bara

çusteio da ilurninaçâo pública prevlsta no artigo 149-a da constituição federal, e dá cutras
providências", a íin'l rie que pôssâ gerâniir conhecimênio â essâ ãi:gusla Cas*.

Na oportunidade, registramos nosso$ protestos de respeito e consideração.

Atenciosarnente

FERNÀNDO DINIZ CÂVALCANTI DE VASCONCELOS

Pracurador-Geral do Município

Atenciosarrente,

Ívlargarida Freire dos §antçs

Portaria no 02669f2022

Sa i baçqnna-rcsrc&gl_este.-QÍÍoh
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XT
Fara cancelaí recebimento de comunicação de Prefeitura de Petrolina neste e-rnail, Sllqug.-aSui.
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TABELA DE VOTAçÃO

Projeto de Lei ns 02O12O23

Poder Execuüvo

Le votação: 21 x 0

2e votação: 2L x 0

Data: nlA9l2Ü23

cÂ
Lei ne
Ns de Foíhas
Total de

U

nsável

NICIPÁ r

.t-v',lJ

VEREADOR (A) FAVORÁVEL CONTRÁRIO ABSTENçÃO RETIROU.SE AUSENTE

AERO CRUZ x

ALEX DE JESUS x

CAPNÃO ATENCAR x

DIOGO HOFFMANN x

EDILSÃO DO TRÂNSTO x

ELTSMAR GONçALVES x

GATURIANO CIGANO x

GILBERTO MELO x

GILMAR SANTO§ x

JOSIVALDO BARROS x

rúruron aÁs x

MAJOR ENFERMEIRO x

MANOEL DA ACOSAP

MARIA ETENA DE ALENCAR x

MARQUINHOS AMORIM x

MARQUINHOS DO N4 x

OSÓRIO SIQUEIRA x

RODRIGO ARAÚJO x

RONATDO SILVA x

RUY WANDERLEY x

SAMARA DA VISÃO x

WENDERSON BATISTA x

ZENILDO DO ALTO DO COCAR x
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c,ÂrlInl DE \TR[.\DORES I}E PETROI-I\A
('lra \ ere ador Plínio -{morim

coMrssÃo DE JUSTIÇA, REDAçÃO E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

PROJETO DE LEI ORDINARIA NO O2OI2O23 - PODER EXECUTIVO

EMENTA: ALTERA A LEI No 1.609, DÉ. 21 DE DEZEMBRO DE 2004 E SUAS

ALTERAÇÕES, QUE 'tNSTlTUt NO MUN|CíPrO DE PETROLINA A CONTRIBUIÇÃO

PARA CUSTETO DA |LUM|NAÇÃO PUBLTCA PREVISTA NO ARTiGO 14e-A DA

coNsTtrutÇÃo FEDERAL',, E DÁ OUTRAS PROUDÊNCIAS.
AUTCIR: PODER EXECUTIVO
RELATOR: VEREADOR RUY WANDERLEY GONÇALVES DE SA

^-\lrôr t rnãa nr^ n^nrt^rrl. Farrarnálrr!wui,ireLUüAL/ rJL, rÊ{r\E wL,Í\. rl{Y \JÍaiav E,L

1. RELATORIO

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária no. 02A12023 enviado à
esta Casa Legislativa para que seja apreciado, ao passo que, conforme sua ementa,

altera a lei no 1.609, de 21 de dezembro de 2004 e suas alterações, que "institui no
município de Petrolina a contribuição para custeia da iluminação pública prevista no

artigo 149-A da Constituição Federal", e dá outras providências.

Conr efeito, Êm 'ietida anáiise dos tei'm';s 'ia pi'oposta

legislativa, dita norma pretende aperfeiçoar, atualizar e dar mais segurança jurídica e

transparência à legislação municipal que regulamenta o conceito de iluminação pública

e a destinação da respectiva contribuição.

r*^ -**J-J. ..a..{^..^ --a- a ^ -*!-a:--:-Eil r crpvr laucl §il rrç§ç, t§r.E Ç v r tiÍalvl rv

2, VOTO DO RELATOR

Peia üetida anáiise 'ios tei'nios ,io Projeto de Lei Ílo.

02012023, a presente proposta visa a alteração da lei no 1.609, de 21 de dezembro de
2004 e suas alterações, no sentido de melhor conceituar e regulamentar a figura
tributária da Contribuição de lluminação Pública (COSIP), além de regulamentar a

destinação da mencionada contribuição.

E preciso de início esclarecer e registrar que desde 2002,
com a Emenda Constitucional no. 3912002 foi inserido em nosso ordenamento a
possibilidade de o ente municipal instituir a Contribuição para o Custeio do Serviço de
ll. .-:^-.-!^ n.'.Ll:-- 1^rnôl!-r\.ilur r ilÍ ravclv r ulJtÍu(l t\/\-,rürr ,r.
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CÂMA UN l*1. l.

Lei ne

Ne de Folhas
Total de as AiÍ. Í19-A. iis fvit;nivíttios e ú Distríta Fetieraí poúerão

instituir contriltuição, na farma das respectivas leis, para o

cusfero da serviço de iluminaçãa pública, observada o
disposÍo na art. 150, I e lll. (lncluído pela Emenda
Constitucional no 39, de 2002)

Res nsável

Parágrafo único. E facultada a cabrança da contribuição a
que se refere, o caput, na fatura de consumo de energia
elétrica"

Âciei-nais, disr,ç foi definido ir'; STF atr-avés 'Je ji;igamenta

em Repercussão Geral que é constitucional a aplicação dos recursos arrecadados por

meio de contribuição para o custeio da iluminação pública na expansáo e

aprimoramento da rede (Tema 696, RE (i66404).

Diairte ciisso, imBoitante a i-íüva iedação a sÉi- tiada 'ia
disposto no § 1o do art. 1o da Lei Municipal no. 1.609/2004, a qual vem dar segurança
jurídica ao quanto já decidido no STF.

Ademais, os novos incisos a serem acrescentados na

legisiação municipai também respeitarn os novos eiitarnes jurídieos da matéria, tanto
que no julgamento do Recurso Extraordinário no. 666404 o STF destacou de forma
clara que:

, ia..*i*-*ã^ 
-i'.L"t:-- 

Z-:-J:---*^á-.^l ÀÉ íiüíiiiíiâçao pfrütrüA ê ffiüiSPÊlisây*gi A SÊgürã,TçÉi Ê

bem-esÍar da população local. Portanto, limitar a
destinação dos recÍrrsos arrecadados com a
contribuição ora em análise âs despesas com a
execução e manutenção significaria íestringir as fonfes
de reeursÕs q{rê o Ente ffiunieipal dfspõe para prcstar
adequadamente o seruiço p(tblico,

Assim, foi consignado pelo Pretorio Excelso que "é legítima
que ê cantrib;;içã; #esí;adâ âü sêü ci)si"ê,c inclua tanben as despesas reiaÍ;""as ê
expansão da rede, a fím de atender as novas demandas oriundas do crescimento
urbana, bem camo o seu melhoramento, para ajustar-se âs necessidades da populaçãa
loÇa1".

iiote qi;e iia ii;stif-icativa do P'ojeto ü Pociei' fxeci;tivo
esclareceu que além dos serviços de iluminação pública em sentido estrito
(implantação, manutenção, modernização, ampliação, etc.), há um conjunto de
escopos tradicionalmente considerados iluminação pública (iluminação festiva, natalina,
de monumentos, entre outros) e há, também, serviços diretamente vinculados à
iiuntinação púbiiea, sem os quars provaveirr:errte não traver-á prestação de serviços

Página 2



- l--.. -.-l- -/---.--:* -laf,*:-- ..*.-- .--:l- :t" ----:-*-â- *"'.L!:-- á..l- ..--tã-- .--J^ l-augquaüà \rríirígrd rriuriiua uuil)uÍilrua uuilr (í iluilililavdu Puuilud, r.Et(,gc§t,dv, puua ug

árvores que interferem no sistema, dentre outros).

Por fim, é preciso destacar que o art. 40, inciso lV da Lei

Orgânica deste Município assevera ser de competência do Prefeito a iniciativa de
projetos de leis deste jaez. Destarte, além de está eonforme os ditames constitueionais,
o ora analisado Projeto de Lei n". 02012023 também está conforme os parâmetros

legais pertinentes à matéria.

Diante 'io que foi expostú nos motivos api'esentaüos peio

Prefeito quando do envio deste Projeto de Lei, este relator entende pela tramitação
regular da matéria.

Este é o parecer.

3. VOTA DA COMTSSÃO

Os membros da Comissão abaixo subscritos. considerando
a exposição de motivos da relatoria, votam pela APROVAçÃO da matéria.

Sala das Comissões, 08 de setembro de 2023.

vereacior RUY LVÊS ÚÊ SA
Relator

Vereador
Presidente

Vereador ZENILDO NUNE
í\^^--.1a,:-\)tiul etctl lU

MENEZEsrgRttsta

SILVA

§AMARA M
Lei ne z íi47

PÂ
?

UNI§I
t ;)r- j

Ne de Folhas
Total de

nsávelRes
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cÂrua MU ctPÊ. t"
Lei ne ;'
Ns de Folhas
Total de Folhas

?a
Responsávet

(]À}IÀR-"\ DE VERI,.\DORES DE PETROLISA
C'asa Verearlor PlÍnio Âmorim

coMrssÃo DE FINANçAS E ORÇAMENTO

PROJETO DE LEI NO O2Oi2O23 - PODER EXECUTIVO

EMENTA: ALTERA A LEI No 1.609, DE 21 DE DEZEI\IBRO DE 2004 E SUAS

ALTERAÇÕES, QUE ',tNSTlTUl NO MUNICíP|O DE PETROLINA A CONTRIBUIÇÃO

PARA CUSTETO DA tLUÍvilNAÇÃO PIJBLICA PREVISTA NO ARTIGO 149-A DA

coNsTtrutÇAo FEDERAL',, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: PODER EXECUTIVO
RELATOR: VEREADOR JOSIVALDO ALBINO DE BARROS

^-1rl^r r rr.ãa n^ r.r^r1rrãr.n- rrrr.a!1it!l:!
wr-ra-.i re LU Ô/-\L/ lJL, r Ê\i\t\/ Ê r\. rA Y Lii\ri Y EL

1. RELATORIO

Foi enviado à Êstã Casa Legisiativa o Pi'ojeto üe Lei no.

02012A23, que dispõe a alteraçâo da lei no 1.609, de 21 de dezembro de 2004 e suas

alterações, que "institui no município de Petrolina a contribuição para custeio da

iluminaçáo pública prevista no artigo 149-A da Constituição Federal.

r-.L- : -*. -.-.r-*:a- ..4.-1-- - - --.t-1:-:-E§(tt ti, çl il ç-r.lçil,d §llil.Ü§E, L, lEldl.ui lu

2, VOTO DO RELATOR

Consoante ü infoi"i-nacio irü Reiatoi'io aüimâ, a pi'esente

roposta de lei pretende alterar a lei no 1.609, de 21 de dezembro de 20A4 e suas
Iterações, que "institui no município de Petrolina a contribuição para custeio da

iluminação pública prevista no artigo 149-A da Constituição Federal

Coni efeito, é impoi'tante i'egistr ar ,ie início qlie a

Contribuiçáo para o Custeio do Serviço de lluminação Pública é matéria tributária a
qual deve respeitar o princípio da legalidade. Assim, diante da pretensão de ampliar a
conceituação e definir melhor a destinação dos recursos, correta a apresentação da
proposta legislativa.

Pela análise do Pro.leto de Lei e em cotejo com a
jurisprudência do STF (Tema 696 de Repercussão Geral), cabe ao Município instituir a
referida contribuição de acordo com a necessidade e interesse local, conforme disposto
-^ ^J .!al t - lll J^ !^^^-1:r..:-=^ Í-^l..--1It\., cltt. urJ, I v ilI, \.la vL,,lr§ututvclu I gliçtdl.
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Adeniais, é iegítinio que a aqui debatida contribi;ição inciua

também as despesas relativas à expansão da rede, a fim de atender as novas
demandas oriundas do crescimento urbano, bem como o seu melhoramento, para

ajustar-se às necessidades da população local.

Poiianto, o pi"esente Pi'ojeto cie i-ei se i-n';sti'a cüí:io iji-í'i

importante e inolvidável instrumento de justiça fiscal e melhoramento da gestão

municipal no serviço de iluminação pública.

Como se ver, a finalidade da lei em custear o planejamento,

a operação, a manutençáo, a recuperação, a ampliação, a instalação, a implantação, a

modernização, a eficientizaçáo, o melhoramento e o desenvolvimento da rede de

iluminação pública municipal, melhorará a gestão dos recursos e entregará à

população serviços com maior qualidade.

Ademais, a úieteirsão da proposta de tei tem pertinêr,cia

temática com esta Comissão de Finanças, podendo ser aventadas no presente Projeto.

Diante do exposto, corroborando ao quanto exposto nos

motivos apresentados pelo Chefe do Poder Executivo este relator entende pela

tramitação regular eia matéria.

Este é o parecer

Os membros da Comissão abaixo subscritos, considerando
a exposição de motivos da relatoria, votam pela APROVAçÃO da matéria.

^-l- 
J^. 

^-::--!-.- ^ô 
J- *-1--L--.. J* 

^^^^ücltd ua§ uuillr§§Lrç§, vo ut àttt liluru ut lvzJ

BARROS
n-t-a--r\tircltvi

Vereador RREIRA SIQUEIRA
Presidente ,-AMA MU

"ei ne 2,

t.ls de Folhas
lbtal de

sável

V

t

no
IEL DE ATVIORIM

Resp
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'Iotal de
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C.I}IÀn\ DE \"EREADORE§ DE PETROLI§A
C'lra \ ereador Plínio Amorim

coMrssÃo DE oBRAS, SERVIÇOS PUBLICOS E NEGOCIOS MUNICIPAIS

PROJETO DE LEI ORDINARIA NO O2OI2O23 _ PODER EXECUTIVO

EMENTA: ALTERA A LEI No 1.609, DÉ. 21 DE DEZEIIBRO DE 2004 E SUAS

ALTERAÇÕES, QUE ',INSTITUI NO f\4UNtCÍplO DE PETROLINA A CONTRIBUIÇÃO
PARA CUSTETO DA tLtitVltNAçÃO FUBL|CA PREVTSTA NO AR.TIGO 14s-A DA

coNsTtrutÇÃo FEDERAL',, E DÁ OUTRAS PROVDÊNCIAS.
AUTOR: PODER EXECUTIVO
RELATOR: VEREADOR ZENILDO NUNES DA SILVA
^^rI^r 

r tnãa n,^ n^ r-trí\rn. rrrranátrr:rrv\-rl\ iv L L, l)/-1\.,, lJV f /-\n E\, I] n. f rt V \.,nÂY E L

1. RELATAilO

Trata-se de Projeto de Lei Ordinária no. A2U2023 enviado à
esta Casa Legislativa contendo matéi"ia pertinente à competência desta Comissãc
Permanente, visto que altera a Lei no. 1.609, de 21 de dezembro de 2004 e suas
alterações.

Com efeito, enn detide análise dcs termos de propcste
legislativa, dita norma pretende aperfeiçoar, atualizar e dar mais segurança jurídica e
transparência à legislação municipal que regulamenta o conceito de iluminação pública

e a destinação da respectiva contribuição.

r*^ -..'*J-J- -a*{-.-.- --{- -a - --t*1a-:..EillapulLclud ôilttE§u, c§t(; t u tçlarL/t í\J,

2. VOTO DO RELATOR

Peia detida análise 'ios tei-nios do Pi-ojeto de Lei Ordiiiái'ia
no.02012023, a presente proposta visa a alteração da lei no L609, de 21 de dezembro
de 2004 e suas alterações, no sentido de melhor conceituar e regulamentar a figura
tributária da Contribuição de lluminação Pública (COSIP), além de regulamentar a
destinação da mencionada contribuição.

Com efeito, a matéria restou pacificada no âmbito do STF,
destacando ser possível ao ente municipal legislar sobre a matéria, bem como ser
possível a ampliação para que a Contribuição de lluminação Pública não se restrinja a

,^*.*- ^ *--..r^-...a-dper rao c t 
^greuvgL, 

§ ll tdt iutrrt ivdLr.
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n-,^ a-*a- ..- r-* a--:- * a-^..^-.-:-:- J* --.-.-a- J- r1!:'faiA idíiiü, §8, iae Iiüuús>dlÍd d ti<rlíõiri lçdu Llct ciÍllu. ltd uL, rrÉ

RECURSO EXTRAARDINARIO REPERCUSSÁO GERAL. TEMA

696. CO/VSTITUCIONAL, TRIBIJTARIO. CONTRIBUIÇAO PARA

ü cüsTEto Da sERviÇo DE iLuniitít+ÇAa ?uELtcA.
DESTTNAÇÃO DOS RECURSOS ARRECADÁDOS.

MELHARAMENTCI E EXPANSÃO AA REDE, POSS/BIL IDADE,

1" O artigo 149-A, da Constituição Federal, incluído pela Emenda

^^--r:1..-:-.--, ^^r'.!(r^- -r.'*.-: t,t\^ 
^4--*:-!.^:-- - - rli.-r.-:+-

çtüü5íiíüçiüi7àr ovr,:vvz, utõyvÇ í'.luc \/§ ivtLiiiivty,võ Ç v LJiõtiriu

Federal poderão instituir contribuição, na forma das respecfivas

leis, para o custeia do serviço de iluminação pública, observada a

disposfo no aft. 150, I e ll!".
2. O constituinte não pretendeu limitar o custeio do serviço de

iiuminaçãa púbtica apenas às c/espesas de sue execuçãa e

manutençãa. Pelo cantrário, deixou margem a que o legisladar
municipalpudesse instituir a referida contribuíçãa de acordo com
a necessidade e inferesse local, conforme disposfo no art. 3A, I e
,,, J^ a\^**t:t.,:^E^ l--J^441ttr, ua vurrÕarauíVgv t üwíilói.

3. A ituminaçao pubtica é indispensável à segurança e bem estar
da população local. PorÍanto, limitar a destinaçãa dos recursas
arrecadados com ia contribuição ora em análise âs despesas cofi?

a execução e manutenção significaria restringir as fonÍes de

reeursos que ü Eriie ivlunieipal c/ispõe paru piesiar
adequadamente o serviço publico.
4. Diante da complexidade e da dinamica çaracterístiças do
serviça de iluminação pública, é tegítimo que a contribuição
J^^r,'^^J^ , ^,,^t^;^,'-^r,,^ 1^*À.á* ^^ J^^^^^^^ -^'^t;,,^^ À
Lr(T\)atr rgiJ(7 cr(J ü(7u vuüt(7/v tt ,wtL.tQ Lct, t,wÍit I I c:ü !.rc;üPÇL)(lü , (rrq{r 9crú ct

expansão da rede, a fim de atender as novas demandas ariundas
do crescimento urbano, bem como o seu melhoramentc, para
ajustar-se às necessidades da população local.
5. Recurso Extra,trdinário a que se dá provimento. Fixada a
--^=.,,'.-r- r--- -J- .--ã- -.----r- r,í --.-^!:t,--:-.--r - -..r:. . -=-

das recursos arrec'adados por meio de contríbuição para a custeia
da iluminação pul:tlica na expansãa e aprimoramento da rede".
(STF. RE 666404, Relator(a): MARCO AURELIO, Relator(a) p/
Â+á.-Jãa. 

^l 
EV^l\lr'\DE nE ilÍt1-\D^Ee T,it^,,Ê^i C]l^^^ i,,la^at^ ^anvvrvgv, ,-tLL/V-\rtvt\L vL 1utv7 v1LV, I truqtiqt i tgttvr JüiVUü\, (itii

18t08!2A20)
R nsáve I

Com efeito, é de se observâr que além dos serviços de
iluminação pública em sentido estrito (implantação, manutenção, modernização,
-**r:^^=^ ^l^ \ r-á ,,* .-^-:,,^r.- J^ ^^ r--l:^;^-^t:+.^-n+.^- ^_---^:_-I^--^l-- i!,,'^.;^-^=^cililpildtÍirU. Ul.U.l, !lií LiÍli UUiijLIiitU Ue eSi;UpUS IíAUiCiUílirlItlEiile CUilSirletaUüS iiLrmirlaçaO

pública (iluminaçâo festiva, natalina, cle monumentos, entre outros) e há, tambem,
serviços diretamente vinculados à ilumirração pública, sem os quais provavelmente não
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L--.-*á =.-^^{-*-:.-, J^ -^.-.:--- -J--".--J- 1**^--.1- *r:r-:^- .*_:J^ :1..*:-^-a-lravura IJI t §r.cr9du ut, §trvr9u§ auul{uctua ttril(,lgra t,Ítir,r rua uurr§urilrucr uunr d rrurilrllaçiíu
pública, telegestão, poda de árvores que interferem no sistema, dentre outros).

Diante de todo o exposto, bem como pelos termos dos
motivos apresentados pelo Prefeito quando do envio deste Proleto de Lei Ordinária,
este reiator entende pela tramltação reguiar da matéria.

Este é o parecer

r. VC,Tü DA COTfiiSSAO

Os membros da Comissâo abaixo subscritos, considerando
a exposição de motivos da relatoria, votam pela APROVAÇÃO da matéria.

ô-r- J-.^üclÍd ucl§ UC)
.'*4^--t--.. J-. 

^^^â

Vereador ZEN DA SILVA
Relator

Vereador MARIA ELENA DE ALENCAR
Presidente

l1-:--J*-- lalr^^^vgrÇauur lJtv\f\l 'Flt 
^ 

trlt
f-IVI/1I\}I

Secretário

CÂMA MUNICIÍ..
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Ne de Folhas
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(IÂ}IÂRd DE \ EREÂDORES DE PETROLI§Â
Casa \iereatlor PlÍnio Âmorim
GABINETE DA PRESIDENCIA

Oficio n": 95812023-GAB.SL.
Petrolina,12 de setembro de2023.

A Sua Excelência o Senhor
Simão Durando
Prefeito Municipal
Nesta

Senhor Prefeito,

Encaminhamos a Vossa Excelêncía para sanções, as redações finais
do projeto de lei n'0592023, da Poder Legislativo, e dos projetos de leis nos 019 e
02012023, do Poder Executivo, aprovados na sessão ordinária do dia 1210912023.

Atenciosamente,

MANOEL u§o*r, COELHO NETO
1o Vice-Presidente

cas

cÂruenn MUNtctpAr
iei ne a e 48 t&e3
i{e de Folhas
lotal de S

Res nsável

Praça Santos Dumont, s/no - Cenro, TEL: (87)3862-9265, Petrolina - PE / CEP: 56304-20A
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